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ATA REUNIÃO INDICADORES AMBIENTAIS 
Aos 31 dias do mês de maio de 2004, às 13h30min, na Fundação Mokiti Okada, Rua Morgado de Matheus, 77, São Paulo, reuniu-se a comissão brasileira do Projeto Piloto para a América Latina de Indicadores de Implementação e Cumprimento da Norma Ambiental, consultores e convidados, presentes Eladio Lecey, Antonio Hermann Benjamin e Sílvia Cappelli, pelo Instituto “o Direito por um Planeta Verde”;  Gustavo Trindade, pelo Ministério do Meio Ambiente;  Adriana Bianchi,  pelo Banco Mundial;  Guilhermo Acuña, pela Comissão Econômica para a América Latina-CEPAL; Antonia Vio, pela Fundação Florestal de São Paulo; Rubens Lara, Diretor-Presidente e Cláudio Alonso, pela CETESB; Rubens Mazon, Fundação Getúlio Vargas -FVG e Maria do Carmo Lima Bezerra, Universidade de Brasília-UNB, consultores e equipe convidada pelo consultor Mazon, Raquel Bidermann Furriela e Alcir Vilela Júnior.
A coordenadora do projeto piloto no Brasil, Sílvia Cappelli, informou que o objetivo da reunião seria debater os documentos apresentados pelos consultores Maria do Carmo Lima Bezerra e Rubens Mazon, colhendo as sugestões dos presentes para a definição dos limites do trabalho, de molde a objetivá-lo, inclusive definindo-lhe cronograma. Foi apresentado documento síntese da consultoria pelo Instituto “o Direito por um Planeta Verde”.
Na seqüência, expuseram seus trabalhos Maria do Carmo Lima Bezerra e Rubens Mazon.

Debate: 

Guillermo Acuña – Priorizar Projetos de médio e longo prazo, importância não só para plano interno, mas também para plano externo. 

Maria do Carmo – Retomando trabalhos do Workshop realizado em dezembro e encaminhar pontos para novo projeto.  Tentar amadurecer para o Brasil os indicadores.

Indicadores de entrada – identificação da legislação, informações de órgãos estaduais, como pessoal, custos, etc.

Indicadores de Saída – No âmbito do Judiciário e Legislativo.  TACs, ACPs.  Verificar como coletar essas informações se está ou não organizada.  No âmbito do Executivo, ex. floresta, água, não tem informação para o ar.    Quanto a florestas – auto de infrações, planos de manejo, cadastro de usuários, número de outorgas, no caso de água. Quantas licenças foram dadas, quantos desmatamentos.   Dificuldades, porque os órgãos gestores não fazem monitoramento adequado, não há forma de controle.   Dificuldade nos indicadores intermediários, conforme já enfrentado nos EUA.

Indicadores de resultado – de floresta seria o desmatamento porque teríamos como fazer a comparação ano a ano de áreas.  Em relação à água é mais difícil, talvez por bacia, por biomas ou região.

Qualidade do ar – mais difícil.

Elencou 6 tópicos – definir temas, área (bacia, bioma, estado ) levantar essas informações que existem e se servem para fins de indicadores ou se precisa de tratamento.  Verificar sistema institucional - que grupo vamos trabalhar?
Benjamin – Comenta que o trabalho apresentado por Maria do Carmo representa o início do projeto. Enfatiza que esses indicadores levarão em conta os indicadores do Judiciário e Ministério Público. Temos que saber como o Judiciário está tratando as multas da CETESB. Até a reunião de Porto Alegre esperamos que os 2 textos estejam organizados. Para debate em Porto Alegre, para subsidiar Adriana e próprio grupo criado no Ministério do Meio Ambiente. 

Rubens Mazon – Todos os exemplos que estão no trabalho da Maria do Carmo, cabem no projeto preconizado por sua consultoria.  Indicadores como construção de forma gradativa, até que tenha corpo de indicadores de consenso nacional.   Este piloto vai dar o primeiro passo para isso.  Não repetir erros anteriores, ter uma grande participação.  Pensou-se nos destinatários. Se cumprem a lei, como demonstram esse cumprimento. Exemplo: como estão os poluentes de determinadas empresas, há violação, há exigência?   Qual a eficácia da legislação?  A norma sobre a obrigação da  reserva legal, é um ótimo exemplo.  Há legislação, mas não está sendo cumprida.  Pensamos na elaboração.  O projeto piloto tem que ser exeqüível. A CETESB tem muitos dados na região metropolitana de SP.  Iniciar com normas principais.  No projeto, um painel de especialista diga que indicadores de ar são importantes.  

Onde se buscará as informações? Poder Executivo, Judiciário, Ministério Público, Legislativo e Cidades, quem é um ator muito importante.  Fazendo referência ao corpo de seu trabalho afirmou que no projeto piloto, parte-se do planejamento (fl. 6). Na página 11, há um quadro mostrando sistema de parte do Legislativo (cor diferente) de onde emanam normas e leis e sua efetividade. Quadro da página 28 – Grupo A – indicadores de entrada (recursos alocados que ficam à disposição da administração. Faz uma correção, afirmando que na página 28, onde tem administrado deve-se colocar “barra administrador”.
Raquel – Nova forma de se tomar decisão. Fontes de informação, onde vamos buscá-la para proposta de indicadores?  O legislativo não é o principal ator, destacamos o cidadão como ator que cobra eficiência das normas, sejam os casos de ouvidorias.  Desafio muito interessante. 

Alcir – Indicador traz possibilidade de trabalhar com informação mais sucinta, mas como construir indicadores, considerando heterogeneidade nos órgãos ambientais? Achamos que deve se construir esse processo ao longo de um tempo. Qual o foco? Avaliar o que existe e está sendo eficiente, ou não.  Quais as fronteiras em que vamos trabalhar e qual o objetivo? Não só trazer informação, mas também melhorar a atuação. O número é perigoso se e mal trabalhado.  

Antonia Vio - Deve ser trabalhado com dados completos. Nos indicadores de saída com dados complementares e parciais.

Mazon – simplificação em termos de exeqüível.

Benjamin – indicadores possam dar visibilidade, compreensão maior.  A nossa tarefa vai ser casar esses trabalhos.  É melhor um projeto da área verde e um da agenda marrom, considerando a extensão territorial. Para fazer um trabalho confiável e que nos legitime.

Refere grupo de trabalho criado pelo Ministério do Meio Ambiente. Vejo esse trabalho de preparação para um programa.  Estamos nos propondo a subsidiar um programa maior de indicadores.

Sílvia – Dúvida: pelo projeto piloto, temos alguns prazos para concluir esse trabalho. Acho interessante avaliar cada passo. Se não se testar com o público, com especialistas não haverá legitimação. É importante relacionar a garantia da participação popular com o projeto de indicadores.  O que vamos fazer, e qual o âmbito? Lembrando o workshop de Brasília, lá sugerimos avaliar florestas no Acre, o ar, em Porto Alegre e água em São Paulo. Acho que teríamos que restringir a alguma cidade.  A flora tem um apelo muito importante no Brasil; o desmatamento na Amazônia teve um crescimento muito grande.  O grupo sugeriu 2 a 3 anos. O contrato com Planeta Verde, não prevê este prazo.

Adriana – A primeira parte do projeto é elencar informações o que há e o que não há. Criar indicadores, após a criação do projeto. Temos que estabelecer prioridades específicas. Dentro de ar e de florestas há que se determinar algo específico, talvez 3 de cada um, e examiná-los de forma exaustiva. O objetivo do projeto piloto não é a elaboração de indicadores.

Gustavo - Definição das áreas e temáticas.  Os 2 estudos se complementam. Entende que deva ser área delimitada. Na busca de informações preliminares, talvez Cidade, Município. A busca de indicadores de florestas tem que ser em área de preferência rural, para se buscar as áreas de reserva legal.  Há diferenciação de legislação local, por exemplo, a legislação de Porto Alegre exige autorização para o corte de qualquer árvore, seja exótica, seja silvestre.  Sugere que seja considerado quanto à verificação do ar, o comparativo de quais novas empresas venham a se instalar, além do tipo de combustível, transporte, utilizados naquela região.
Maria do Carmo – Esclareceu que pela proposta nós não estamos questionando a legislação.  Os nossos indicadores serão de cumprimento da legislação, no que houve concordância dos presentes. O projeto piloto não pretende questionar a legislação, pretende ser um testemunho de seu cumprimento a partir do elenco de alguns indicadores para água, ar e florestas
. Quanto à área de abrangência, sugere que seja um Estado-membro. 

Cláudio Alonso – qual é o objeto de trabalho? Nós vamos verificar se a norma está sendo aplicada corretamente ou verificar a eficiência dos órgãos ambientais? O que se entende por eficácia da norma? É a eficácia dos órgãos ambientais? Do Judiciário? Do Ministério Público? 

Sustenta a necessidade de que um indicador seja o ar até para desmistificar que o setor produtivo é o maior responsável pela poluição atmosférica quando, por sua experiência, outros fatores contribuem em maior parcela, como, por exemplo, a poluição gerada por veículos automotores. É eficiência do sistema jurídico no cumprimento da norma ou se é eficácia da própria lei?
Adriana esclareceu que o objetivo do projeto é verificar a eficácia da norma tal como está.
Rubens Mazon – esclareceu que a região metropolitana é para ar e água, não para florestas. Quanto à água, entende que é mais importante, em razão da escassez, o ar é mais visível.

Adriana disse que é possível reduzir para florestas, ar ou água (utilizando dois recursos naturais para avaliar, em vez de três)
Rubens entende que os steakholders não podem ser substituídos pelo CONAMA ou Ministério do Meio Ambiente. A consulta seria feita por rede. Os steakholders precisam ser mapeados. Entende que não há nenhum indicador de cumprimento da norma ambiental.
Adriana  embora não haja indicadores do cumprimento da norma ambiental, o que pretende fazer o projeto piloto, há ferramentas para a sua construção.
Maria do Carmo sugeriu escolher 3 indicadores de entrada, testar, avaliar e aplicar. Três indicadores sobre os quais haja farta informação.
Raquel – o que o Banco Mundial espera de nós? Nós vamos trabalhar na mesma direção dos outros países? Com relação ao desmatamento, sugere a Amazônia. Nós tínhamos que fazer uma divisão de tarefas. Se nós vamos trabalhar com ar na região metropolitana de São Paulo, temos outros atores. Já tem acúmulo de gente trabalhando, sustenta que o tema seja a qualidade do ar na região metropolitana de São Paulo. Pergunta se vamos ter um agenda de reuniões?
Gustavo – nós não temos a tradução dos indicadores com relação à norma? Surgiu uma nova lei ambiental, ela é eficaz? Avaliar o que a norma ambiental trouxe para a melhora ou não da qualidade do meio ambiente. 

Alcir – necessidade de orientação metodológica. Se o objetivo do trabalho é medir a eficácia da norma é melhor partir da norma (ações previstas na legislação que eu quero monitorar). O grupo concordou com a sugestão.
Floresta poderia ser em mais de um Estado.

Decidiu-se aprovar a proposta de Alcir no sentido de partir-se da norma para os demais indicadores.

Sugeriu a seguinte metodologia: 

Definição de região para a avaliação: com relação ao desmatamento definiu-se, em Brasília, que seria a Amazônia. Quanto ao ar e à água, sugeriu-se pela região metropolitana de Campinas, mas Rubens Mazon disse que se nós partíssemos da norma não precisaríamos nos restringir a uma cidade. Comparabilidade deve ser graduada com uma discussão de conjunto.

Guillermo sugeriu que para comparar seria importante comparar cidade com cidade, região metropolitana, com região metropolitana.

É possível trabalhar com os dados para trás. 

O prazo seria até dezembro, quando haveria uma reunião na CEPAL, quando os representantes de cada país membro do projeto piloto fariam suas apresentações.
Maria do Carmo perguntou se haveria um termo de referência para que o trabalho fosse feito. 

Adriana , sim, existem os lineamentos.

Adriana referiu que na Argentina o trabalho está centrado em indicadores de entrada e de saída, tendo-se dificuldade em obter o indicador de resultado. O enfoque importante é o processo. Que indicadores têm ou não têm. Dentro destas específicas, escolher 2 ou três indicadores. 

Quem vai coletar os dados?

Benjamin, é preciso casar os dois trabalhos – Rubens Mazon e Maria do Carmo.

DELIBERAÇÕES:

Iniciar uma lista de discussão para decidir a data do próximo workshop. 

Iniciar pela norma.

Sugestão da região metropolitana de São Paulo (para ar e água)

Os consultores Rubens Mazon e Maria do Carmo deverão manter contato para unificarem suas propostas.
Com relação à data, ficou para ser decidida em lista de discussão.
Próxima reunião em São Paulo, convidando a Prefeitura de São Paulo.

Quanto ao desmatamento foi sugerido o Estado do Acre.

Finalizou-se a reunião às 17h. Nada mais.

� O grifo corresponde ao consenso do grupo.





